
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL - SEDS 
SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - SUASE 
ASSESSORIA JURÍDICA – AJU 

 

EDITAL Nº 002/2010 

 

A Secretaria de Estado de Defesa Social – SEDS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 93, § 1º, VI, da Constituição Estadual, Lei Delegada nº 117 de 25 de 

janeiro de 2007, Lei nº 16.299, de 03 de agosto de 2006 e Resolução nº 884, de 22 de outubro 

de 2007, DJ 23 de outubro de 2007, torna público que receberá os pedidos de inscrição de 

pessoas físicas e jurídicas interessadas em participar do procedimento de credenciamento 

para fornecimento de calçado diretamente aos Agentes de Segurança Socioeducativos, 

para composição do uniforme, conforme normas estabelecidas neste edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 - Este certame tem por objeto a formação de lista de fornecedores credenciados para 

vender calçado diretamente aos agentes de segurança socioeducativos, da Subsecretaria de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas - SUASE, para composição de  uniforme conforme 

especificações contidas no Anexo IV. 

 

2. DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO 

2.1 As inscrições serão realizadas no período de 27 de setembro a 01 de outubro de 2010, das 

09:00 até às 17:00 horas, na Diretoria de Segurança Socioeducativa, da Subsecretaria de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas – SUASE, na Cidade Administrativa, Rodovia 

Prefeito Américo Renê Gianetti, s/ nº, Edifício Minas – 3º Andar, Bairro Serra Verde - Belo 

Horizonte / MG – CEP: 31630-900. Tel. (31) 3515-5573. 

2. 1.2 Para inscrever-se no certame o candidato deverão identificar-se através do Contrato 

Social e última alteração, em original ou cópia autenticada, bem como mediante a 

apresentação do documento de identidade (RG, registro profissional, como OAB, CREA, 

CRM etc), para a hipótese de sócio, Para o não sócio, além da documentação relacionada 
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também será exigida a apresentação do original ou cópia autenticada do instrumento de 

Procuração. 

 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar do procedimento de credenciamento todos os fornecedores que militem no 

ramo pertinente ao objeto descrito e especificado no anexo deste instrumento convocatório. 

 

4 - ENTREGA DO ENVELOPE 

4.1 O envelope contendo a documentação necessária à análise do credenciamento do 

fornecedor de uniformes deverá ser indevassável, hermeticamente fechado e entregue na 

Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas, conforme endereço, dia e horário 

abaixo especificado: 

4.1.1 Local de entrega dos envelopes: Subsecretaria de Atendimento às Medidas 

Socioeducativas/Diretoria de Segurança Socioeducativa. 

4.1.2 Endereço: Cidade Administrativa, Rodovia Prefeito Américo Renê Gianetti, s/ nº, 

Edifício Minas – 3º Andar, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte / MG – CEP: 31630-900. Tel. 

(31) 3515-5573. 

4.1.3 Data/horário para entrega dos envelopes: 05 de outubro de 2010 às 10:00 horas. 

4.1.4 - Os envelopes deverão indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL - SEDS 

SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - 

SUASE 

CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES DE UNIFORMES  

PROCESSO N.º______/2010 

PROPONENTE: ....................................................................................... 
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4.1.5 - A Secretaria de Estado de Defesa Social não se responsabilizará pelos envelopes 

entregues em local, datas e horários distintos daqueles indicados e definidos neste edital. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 O credenciamento constitui-se na coleta e análise dos documentos referentes à capacidade 

jurídica, fiscal, técnica e econômico financeira de pessoas físicas e jurídicas fornecedoras do 

objeto descrito e especificado no anexo deste edital, com vistas à publicação de lista, 

consoante às disposições contidas na Lei Estadual 16.299 de 03 de agosto de 2006 e 

Resolução nº 884, de 22 de outubro de 2007. 

5.2 O credenciamento dos fornecedores pela SEDS é requisito obrigatório e indispensável 

para a venda do calçado descrito e especificado no anexo IV, diretamente aos agentes de 

segurança socioeducativos, das Unidades subordinadas a Subsecretaria de Atendimento às 

Medidas Socioeducativas - SUASE. 

5.3 O credenciamento dos fornecedores terá a validade de dois anos, prorrogáveis por mais 

dois anos, contados a partir da data de publicação da lista de credenciados, na Imprensa 

Oficial do Estado de Minas Gerais – IOFMG. 

 

6. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

6.1 A proposta de credenciamento deverá conter todos os documentos necessários para a 

análise e julgamento, em apenas uma via, em original ou por qualquer processo de cópia, 

desde que devidamente autenticados ou ainda por meio de publicações em órgãos da imprensa 

oficial. 

6.2 Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade estipulados 

pelo órgão emissor. 

6.3 Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, 

serão considerados válidos por 06 (seis) meses, a contar da data de sua emissão. 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL - SEDS 
SUBSECRETARIA DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS - SUASE 
ASSESSORIA JURÍDICA – AJU 

 

6.4 Quando a pessoa jurídica tiver filiais, todos os documentos apresentados deverão se referir 

a um só local de competência. 

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

7.1 O fornecedor interessado em participar deverá comprovar preencher os requisitos 

mínimos especificados a seguir: 

7.1.1 Regularidade de existência e funcionamento, incluindo ausência de pendências frente à 

Administração Pública, em todos os níveis, mediante a apresentação de Registro Comercial, 

no caso de empresa individual. 

7.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, contendo o objetivo social pertinente e 

compatível com o objeto, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de 

eleição de seus administradores. 

7.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

7.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.5 Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula, será apresentada para fins de 

habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e 

contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a 

Administração Estadual; e declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 

18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menor de 

16 anos, segundo determina a Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9.854 de 

27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

As declarações serão conforme modelos a seguir: 
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DECLARAÇÃO 

A empresa.................................................., CNPJ n.º ..............................., declara sob as penas 

da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Data e local 

_____________________________________ 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 

DECLARAÇÃO 

A empresa................................................, CNPJ n.º ..............................., declara sob as penas 

da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por 

menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, na forma da Lei. 

Data e local 

_____________________________________ 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 

7.1.6 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

7.1.7 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

7.1.8 Certificado de regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

7.1.9 Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente na forma de guia 

de recolhimento à Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente 

para pagamento do débito, quando em litígio. 

7.1.10 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.11 Capacidade técnica, comprovada mediante demonstração de atendimento às demandas 

de outros clientes, através de atestado (s) emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 

público, em nome do licitante, comprovando o fornecimento pertinente e compatível em 

características, quantidade e prazos com o presente objeto. 

7.1.12 Metodologia aplicável na confecção do objeto deste certame contendo procedimentos 

de rastreabilidade das peças dos uniformes. 
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7.1.13 Apresentação de protótipo (s) do (s) objeto (s) descrito (s) no anexo IV. 

7.1.14 Demonstração de previsão de pelo menos um ponto de venda próximo as unidade 

relacionadas no anexo III, através do Contrato Social e última alteração para a hipótese de 

filial, ou mediante apresentação de Contrato de Representação Comercial com firma 

reconhecida, acompanhado do Contrato Social e última alteração do representante comercial, 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 

7.1.15 Certidão Negativa de recuperação judicial e extrajudicial e de falência, expedida pelo 

Cartório Distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física. 

Quando não estiver estabelecida a validade da Certidão, esta valerá pelo período de 90 

(noventa) dias, a contar de sua expedição.  

7.1.16 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

7.1.16.1 O balanço patrimonial das Sociedades Anônimas deverá ser publicado em Diário 

Oficial e em outro jornal de grande circulação, assim como registrado na Junta Comercial 

(Lei nº 6404/76). As demais formas societárias, inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, optantes do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO são obrigadas a 

apresentarem o balanço, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do 

Livro Diário, autenticado pelo órgão competente do Registro de Comércio (Decreto-Lei nº 

486/69). 

7.1.17 Comprovar boa situação financeira da empresa mediante a obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG= ----------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG= ------------------------------------------------------------ 

Passível Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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Ativo Circulante 

LC= ------------------------------------------------------------ 

Passivo Circulante 

 

7.1.17.1 Somente serão consideradas credenciadas as empresas que obtiverem, nos índices 

acima, resultados maiores do que 1,0 (um). Dos índices constarão apenas duas casas decimais, 

desprezando-se as demais.  

7.1.17.2 Os índices acima deverão ser demonstrados (anexar memória de cálculo) pela 

participante e assinado por Contador, constando o número de registro no Conselho Regional 

de Contabilidade – CRC. 

7.1.18 Relação das instalações e do aparelhamento técnico, adequados e disponíveis para a 

realização do objeto. 

7.2 A documentação completa e o requerimento devidamente preenchido e assinado deverão 

ser protocolados nos termos do item 4 (quatro) e seguintes deste edital. 

7.3 O interessado inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores da SEPLAG poderá substituir 

os documentos exigidos neste certame pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, desde 

que no CRC constem todos os documentos exigidos para a habilitação no certame, 

observando que, na hipótese de algum documento estar com o prazo de validade vencido, 

deverá ser apresentado outro, com o prazo de validade em vigor, em substituição ao 

documento já sem validade.  

7.4 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo 

desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade 

expirada. 

 

8. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 Os documentos protocolados serão paginados e encaminhados pela Subsecretaria de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas - SUASE, para análise da comissão julgadora a 

seguir relacionada: 
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 Maria Cláudia Machado de Assis. 

 Valéria Cardoso Mendes Soares. 

 Hugo de Sena. 

 Thaysa Monique Almeida Fidelis (Membro Suplente) 

8.2 A Comissão terá o prazo de 07 (sete) dias úteis para decidir quanto ao deferimento ou não 

do credenciamento do (s) candidato (s) inscritos nesse certame. 

8.3 A Comissão Julgadora designada concederá, por uma única vez, prazo nunca superior a 

05 (cinco) dias corridos, para que se proceda à substituição ou complementação dos 

documentos que não satisfaçam às exigências deste edital, sendo que a não observância do 

prazo estipulado implicará no arquivamento. 

8.4 A SEDS fará publicar a respectiva lista de fornecedores, contendo nome ou razão social, 

descrição do objeto social, CPF ou CNPJ e a informação sobre a autorização para fornecer o 

objeto descrito no Anexo IV deste edital.  

9. DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO 

9.1 Ao decidir pelo indeferimento do pedido de credenciamento para fornecer o objeto, a 

Secretaria de Estado de Defesa Social comunicará a empresa ou pessoa física através de 

ofício.  

9.2 Da decisão que indeferiu o credenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do recebimento do ofício. 

9.3 O recurso protocolado será encaminhado para a Comissão que, no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data do protocolo, poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo ao 

Senhor Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas para a decisão final. 

9.4 Quando a Comissão não reconsiderar a sua decisão, deverá fundamentar por escrito antes 

de encaminhar ao Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas. 
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10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. 

10.2 A Administração Pública poderá, a qualquer momento, pronunciar a existência de vício, 

sendo-lhe lícito promover a invalidação parcial ou total do edital. 

10.3 É facultado à Comissão Julgadora ou à Autoridade Superior, em qualquer fase, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento e a aferição 

do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

10.4 É facultado ao proponente retirar sua proposta a qualquer tempo. 

10.5 A manutenção da proposta de credenciamento obriga o fornecedor a cumprir todas as 

disposições contidas neste edital e anexo. 

10.6 As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto deste credenciamento são 

aquelas constantes nos anexos, parte integrante deste instrumento convocatório. 

10.7 O presente procedimento poderá ser revogado por razões de interesse público, decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado. 

10.8 A Comissão Julgadora, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometa a lisura do certame. 

10.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. 

10.10 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre o certame 

serão prestadas pela Comissão, no horário de 09:00 às 18:00 horas , de segunda a sexta-feira, 

pelo (s) Fax (31) 3915-5613 ou pelo telefone (31) 3915-5573 até dois dias corridos anteriores 

ao término do prazo para apresentação das propostas de credenciamento de fornecedores para 

fornecimento do objeto descrito no anexo deste edital. 
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11. DOS ANEXOS 

11.1 Integram este Edital: 

a) Anexo I – Modelo de requerimento para inscrição no procedimento de credenciamento 

para fornecimento de uniformes – PESSOA FÍSICA; 

b) Anexo II – Modelo de requerimento para inscrição no procedimento de credenciamento 

para fornecimento de uniformes – PESSOA JURÍDICA; 

c) Anexo III – Relação de unidades socioeducativas por municípios; 

(d) Anexo IV – Descrição do objeto. 

 

Belo Horizonte, ____ de _____________ de 2010. 

 

 

 

MOACYR LOBATO DE CAMPOS FILHO 

Secretário de Estado de Defesa Social 

 

 

 

RONALDO DE ARAÚJO PEDRON 

Subsecretário de Atendimento às Medidas Socioeducativas 

 

 

http://www.al.mt.gov.br/raiz%20estrutura/licitacao/Anexos/Anexo%20I.htm
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ANEXO I 

 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO  

Requerimento de Inscrição para Credenciamento para Venda de Uniformes 

Nome  

Endereço comercial  

Telefone/FAX comercial  

Endereço residencial  

Estado civil   Nacionalidade   

Identidade do 

representante legal 

 CPF   

Relação das peças 

que pretende 

comercializar (pelo 

n 

Número do item, 

conforme anexo IV 

do Edital) 

 

Relação de unidades 

que pretende 

atender (indicar o 

município) 
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ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO – PESSOA JURÍDICA 

Requerimento de Inscrição para Credenciamento para Venda de Uniformes 

Razão social  

CNPJ  

Inscrição estadual  

Endereço  

Telefone/FAX  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante legal  

Estado civil do 

representante legal 

 Nacionalidade do 

representante legal 

 

Identidade do 

representante legal 

 CPF do representante 

legal 

 

Relação das peças 

que pretende 

comercializar (pelo 

n 

Número do item, 

conforme anexo IV 

do Edital) 

 

Relação de 

unidades que 

pretende atender 

(indicar o 

município) 
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ANEXO III 

 

RELAÇÃO DE UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS POR MUNICÍPIOS 

 

Unidade Município 

Centro de Atendimento ao Adolescente Belo horizonte 

Centro de Encaminhamento para Semiliberdade Belo Horizonte 

Centro de Internação Provisória de Sete Lagoas Sete Lagoas 

Centro de Internação Provisória Dom Bosco Belo Horizonte 

Centro de Internação Provisória São Benedito Belo Horizonte 

Centro de Reeducação Social São Jerônimo Belo Horizonte 

Centro Socioeducativo de Divinópolis Divinópolis 

Centro Socioeducativo de Juiz de Fora Juiz de Fora 

Centro Socioeducativo de Justinópolis Ribeirão das Neves 

Centro Socioeducativo de Sete Lagoas Sete Lagoas 

Centro Socioeducativo de Uberlândia Uberlândia 

Centro Socioeducativo do Adolescente de Pirapora Pirapora 

Centro Socioeducativo Nossa Senhora Aparecida Montes Claros 

Centro Socioeducativo Santa Clara Belo Horizonte 

Centro Socioeducativo Santa Helena Belo Horizonte 

Centro Socioeducativo Santa Terezinha Belo Horizonte 
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Centro Socioeducativo São Cosme Teófilo Otoni 

Centro Socioeducativo São Francisco de Assis 

Governador 

Valadares 

Semiliberdade de Governador Valadares 

Governador 

Valadares 

Semiliberdade Planalto Belo Horizonte 

Semiliberdade Projeto de Vida Contagem 

Semiliberdade Santa Amélia Belo Horizonte 

Semiliberdade Letícia Belo Horizonte 

Semiliberdade Ipiranga Belo Horizonte 

Semiliberdade São João Batista Belo Horizonte 

Semiliberdade São Luís Belo Horizonte 
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ANEXO IV 

ITEM I 
 

1. OBJETO 

Tênis preto para uso do agente de segurança socioeducativo masculino e 

feminino. 

 

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS:  

a) Ser confeccionado em vaqueta preta (semianelina), flor corrigida de primeira qualidade, 

isenta de cortes, furos, cicatrizes, calosidades ou quaisquer outros tipos de manchas. 

b) Ser confeccionado pelos processos de vulcanização direta, injetado ou colado, devendo o 

acabamento proporcionar ao tênis: resistência, durabilidade, brilho, conforto e boa 

apresentação.  

 

3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS: 

a) Tênis com altura do cano de 100 mm para o número 40 “BRA”; 

b) certificado sob o Selo Conforto da ABNT, conforme NBR 14834:2002; 

c) cabedal constituído de gáspea, pespontado em linha de nylon n.º 30. 

d) reforço da gáspea, cano, reforço do atacador e taloneira, confeccionados em vaqueta 

curtida ao cromo com estampa relax; 

e) lingueta almofadada em espuma de PU de 10 mm e forrada em tecido de Jersey dublado 

com espuma de PU de 3 mm; 

f) colarinho em tecido 100% poliamida texturizado a ar, altamente transpirante, na cor preta, 

almofadado com espuma em PU de 10 mm.  

g) cano forrado com tecido de Jersey dublado com espuma/PU de 3 mm; 
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h) fechamento em cadarço achatado, de algodão, na cor preta. Com Ilhoses em latão na cor 

preta, com tratamento antioxidante, na cor preta. 

i) forro da gáspea em não tecido de fibra curta composto de poliéster altamente absorvente e 

desorvente, com tratamento anti-bactericida; 

j)palmilha de montagem em não tecido batido resinado, montada no sistema strobel e 

palmilha higiênica tipo dry-sole em EVA micro-perfurado, termo-conformada, dublado em 

tecido de jersey;  

k) Bico em true-line;  

l) solado em poliuretano, bi-densidade com perfil antiderrapante e aberturas laterais sistema 

aqua-leve, injetado diretamente ao cabedal, com sistema de absorção de impactos (impact de 

absorption) de no mínimo 32 J(Joules), com indicador de validade, abrasão de 55 mm3, 

densidade de 1,0 g/cm3, dureza de 55 a 65 Shore A, com tensão de ruptura de 10 Mpa (Mega 

Pascal). 

4. ETIQUETAS 

 

Deverá ter etiqueta de pano indicativa do número do manequim a que se refere composição 

do material e procedência, data de fabricação, bem como instruções de conservação; 

devidamente costurada internamente. 

 

5. EMBALAGEM 

 

5.1 Acondicionamento e marcação: 

 

Os calçados devem ser acondicionados em caixas individuais, e estas em caixas coletivas de 

papelão Kraft natural ondulada, tipo maleta, medindo 72 cm de comprimento, 33 cm de 

largura, 37 cm de altura e 7 mm de espessura.  
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5.2 Quantidade de peças nas caixas: 

 

Em cada caixa coletiva deverão ser acondicionadas 10 (dez) caixas individuais. O fechamento 

será efetuado com fita gomada de 5 (cinco) cm de largura.  

 

5.3 Externamente, cada caixa coletiva deverá conter, no mínimo, as seguintes inscrições: 

 

2. Logomarca e/ou nome do fabricante 

3. Nome do produto 

4. Tamanho das peças 

5. Quantidade de peças 

6. Número do lote 

7. Data de fabricação 

 

 

6. GARANTIA  

 

A garantia será de, no mínimo, doze meses de duração, em condições normais de uso, 

contados a partir da data de entrega. 

 

 


